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PENAL.  Apelação  criminal. Dos  crimes  contra  a  liberdade 
sexual. Estupro de vulnerável. Vítima menor de quatorze anos. 
Declarações  claras  e  coerentes  prestada  pela  vítima.   Réu 
confesso. Vítima vulnerável. Inocência maculada. Preservação 
da  dignidade  sexual  da  menor.  Materialidade  e  autoria. 
Comprovação.  Condenação.  Manutenção.  Dosimetria.  Pena 
exacerbada.  Inexistência.  Gravidez  como  consequência  do 
crime.  Circustâncias  judiciais  desfavoráveis.  Relação  de 
parentesco  comprovada  (avô  e  neta).  Causa  de  aumento 
corretamente aplicada. Desprovimento.

_ A condenação pelo crime de estupro de vulnerável deve ser  
mantida quando a vítima confirma os fatos e, sobretudo, o réu  
confessa. Além disso não importa se houve ou não anuência  
da menor, como também se esta já possuía experiência sexual,  
porquanto o tipo penal, considera a vulnerabilidade do menor  
de catorze anos e desconsidera o consentimento desta para a  
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prática de relação sexual, com o fim de preservar a dignidade  
sexual dos menores de catorze anos de idade.

_  Não  há  que  se  falar  em  pena  exacerbada  quando  as  
circunstância  judiciais  são  desfavoráveis,  sobretudo,  as  
consequências  do  crime,  porquanto  a  menor  engravidou  do  
próprio  avô,  estando  comprovada,  nos  autos,  a  relação  de  
paretesco, de modo que a causa de aumento prevista no art.  
226, II, do CP, restou devidamente aplicada.

_ Desprovimento. 

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação criminal, nos termos do voto do relator e 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Fernando Gomes da 
Silva, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara 
Mista  da  Comarca  de Queimadas,  que o  condenou à  pena  de 18 (dezoito)  anos de 
reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, por infringir o artigo 217-A 1 c/c 
o art. 226, II2, ambos do Código Penal.
1 CÓDIGO PENAL: Estupro de vulnerável (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
2Art. 226. A pena é aumentada:(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)  

(...)
II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro,  

tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela;  
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O réu foi denunciado sob a acusação de ter praticado relação sexual 
com a sua neta desde quando ela completou onze anos de idade, perdurando até a vítima 
completar catorze anos, período em que engravidou do avô (f. 02/03).

O  apelante  alega  que  a  vítima  não  é  sua  neta,  que  já  tinha 
experiência sexual e era amante do seu genro. 

Sustenta que não há provas para uma condenação, havendo apenas 
a palavra da vítima acusando-o, e requer a absolvição.

Aduz que a pena foi exacerbada e pretende o afastamento da causa 
de aumento sob o argumento de que não há prova nos autos de que seja o avô da vítima  
(fs. 135/140).

Contrarrazões às fs. 141/142.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento parcial para 
alterar o regime inicial imposto (fs. 148/150).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)  

1. DO MÉRITO.
 
O recurso deve ser desprovido.

Inicialmente, vislumbra-se que o apelante pretende a absolvição do 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A, do CP), sob a alegação de que não há prova 
de ter praticado conjunção carnal com a vítima Édina Figueiredo de Moura, sua neta, a 

(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
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não ser a palavra desta, e procura desqualificá-la afirmando que já possuía experiência 
sexual e era amante do seu genro. 

Contudo, não lhe assiste razão.

Com  efeito,  o  contexto  probatório  aponta,  com  clareza,  que  o 
apelante cometeu o crime de estupro de vulnerável contra a sua neta, que, ao início do 
delito,  contava  com  apenas  11  (onze)  anos  de  idade,  tendo  término  a  continuidade 
criminosa ao engravidar a vítima quando ela já tinha completado a idade de 14 (catorze) 
anos. 

A materialidade comprovou-se pelo laudo sexológico, o qual atesta a 
prática de conjunção carnal e confirma que a vítima estava grávida (f. 10). Além do teste 
de paternidade, através de exame de DNA, o qual atestou que tem 99,99997035646% de 
ser o pai da criança Maria Eduarda Figueiredo de Moura (fs. 97/103). 

Verifica-se que na fase do inquérito, o apelante confessou o crime 
ao afirmar que mantinha relações sexuais com a vítima, mas que havia iniciado a prática  
porque a menor se insinuava para ele e o ameaçava contar para sua esposa, na hipótese 
de não ceder ao assédio. Vejamos in verbis o seu depoimento:

“(...)  conhece  a  menor  EDNA FIGUEIREDO  DE  MOURA há  bastante 
tempo, mais precisamente desde o seu nascimento; Que, a menor EDNA 
freqüentava a casa do interrogado quase que diariamente, pois a mãe da 
mesma a  mandava  para  ajudar  a  esposa  do  interrogado  nos  serviços 
domésticos; Que, a menor EDNA sempre se insinuava para o interrogado 
na ausência da esposa do mesmo, pois sempre que ia tomar banho pedia 
a toalha a ele, ocasião em que estava despida e tentava se mostrar para o 
interrogado; Que, o interrogado não dava atenção para as insinuações de 
EDNA, pois  achava que a mesma era virgem e não queria problemas; 
Que, certo dia EDNA disse ao interrogado que não era mais moça e se o 
mesmo  não  tivesse  relações  com  ela,  inventaria  mentiras  para  a  sua 
esposa; Que, o interrogado teve a primeira relação sexual com a menor, e 
depois desta se relacionou mais cinco vezes com a mesma; Que, teve 
relação sexual com a menor com o consentimento da mesma nunca forçou 

AC 1204-45 (art. 217-A)_05
 4 de 10



nada, pois se sentia "seduzido"; Que, em nenhum momento ameaçou ou 
forçou EDNA a fazer nada que ela não quisesse; Que, como EDNA ajuda a 
sua esposa nas atividades domésticas o interrogado dava sempre dinheiro 
a mesma, chegou até a pagar curso de computação para a menor; Que, a 
menor nunca pediu ao interrogado dinheiro em troca de sexo; (…) f. 13/14.

Por  sua  vez,  a  menor  contou  estória  diversa.  Disse  que  era 
ameaçada pelo avô com uma arma de fogo e de que se contasse o ocorrido mataria ela e 
a sua família. Na fase policial, a vítima contou detalhadamente como ocorreu o crime, por 
isso se faz mister a transcrição integral da sua declaração. Vejamos:

“Que o Sr. Fernando Gomes da Silva é avô da declarante, sendo pai do 
pai da mesma; Que seu pai morreu há aproximadamente dois anos de 
descarga elétrica, pois era eletricista da prefeitura; Que convivia com o avô 
diariamente desde os dez anos de idade; Que o avô é casado com outra 
mulher que não é a sua avó de sangue; Que sempre ia para a casa do avô 
para ajudá-lo no bar, pois levava os litros de bebida; Que as vezes ia com 
o pai e outras vezes ia sozinha para a casa do avô; Que inicialmente era 
um relacionamento normal de avô e neta, mas a partir dos onze anos o 
acusado passou a abusar sexualmente da menor; Que inicialmente o avó 
começou a alisar a menor e como ela não gostou, pegou uma arma para 
ameaçá-la; Que a arma era tipo uma espingarda, mas era menorzinha; 
Que o avô guardava a arma em uma armário, tipo um guada roupa; Que o 
avô ameaçou matá-la e ainda matar a mãe e o irmão da declarante; Que 
com a arma em punho mandou a menor deitar na cama e teve relações 
sexuais com a menor; Que a declarante era virgem, e foi desvirginada pelo 
avô; Que o avô passou a ter relações sexuais quase que diariamente com 
a menor; Que continuou a freqüentar a casa do avô porque ela mandava 
lhe buscar e tnha medo que se não fosse este cumprisse as ameaças que 
fazia; Que todas as vezes que manteve relações sexuais com o avô, ele 
ficava mostrando a arma e ameaçando a declarante; Que nunca contou 
nada para ninguém porque tinha medo; Que de vez em quando chorava 
por causa da situação em que vivia;  Que nunca gostou do que estava 
acontecendo; Que nunca chamou, nem seduziu o avô para ter relações 
sexuais; Que quando ia para a casa do avô de vez em quando tomava 
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banho lá, mas ninguém ficava com ela no banheiro; Que nunca pediu para 
o avô lhe trazer uma toalha; Que nunca se apresentou nua na frente do 
avô; Que sempre quando o avô tinha relações sexuais dizia"se você falara 
para alguém, eu mato sua mãe, seu irmão, você e depois me mato"; Que 
quando começou a ser forçada a ter relações sexuais com o avô o pai 
ainda era vivo; Que enquanto tinha relações sexuais com o avô não tinha 
ninguém em casa, pois ele esperava a filha e a companheira sairem para 
forçá-la a ir para a cama; Que o avô nunca usou preservativo; Que em 
Janeiro ficou grávida do avô; Que nunca manteve relações sexuais com 
mais ninguém; Que tem certeza que o filho que espera é do avô; Que 
assevera ter perdido a virgindade com o avô; Que o avô encontra-se preso 
na cadeia local e desde então não teve mais contato com ele; Que está 
com quatro meses de gravidez; Que só veio a contar para a mãe quando 
ficou grávida; Que ajudava nos trabalhos domésticos da casa do avô e 
este sempre a ajudava, dando roupas, perfumes e até dinheiro; Que nunca 
pediu nada para o avô, mas este sempre lhe dava as coisas; (…) Que a 
mãe veio a descobrir o ocorrido porque a outra filha do avô disse para sua 
mãe que deveria desconfiar pois achava que a declarante estava grávida, 
ocasião em que foram fazer um ultrassom e contou para a mãe; Que ainda 
tem medo que o avô venha a cumprir as ameaças de matar sua família e 
ela mesma. (…) f. 17

E, em juízo, confirmou que manteve relação sexual com o avô desde 
os 11 (onze) anos de idade mediante ameaças, e desta relação teve uma filha. In verbis:

“(...) seu avô manteve relações sexuais com a declarante desde que esta 
tinha 11 anos de idade;que seu avô a chamava para a sua casa a fim de 
que  a  mesma ajudasse  ele  a  lavar  umas  garrafas;  que  o  acusado  a 
ameaçava com uma arma do tipo espingarda e mandava a declarante 
deitar  na  cama;  que  o  acusado  mantinha  relações  sexuais;  que  teve 
relações sexuais  com outro homem depois do acusado:  que a filha da 
declarante é do seu avô que somente teve relações sexuais com outro 
homem depois  da gravidez;  que até engravidar  somente  teve relações 
sexuais com o avô; que não havia contado a ninguém o que ocorria, uma 
vez que tinha medo para "não levar a culpa sozinha'';  que com o outro 
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rapaz somente teve uma relação sexual em Janeiro deste ano; (…) que 
resolveu  contar  a  sua  mãe  o  que  estava  acontecendo  porque  estava 
grávida;  que  seu  avô  já  colocou  outros  homens  para  terem  relações 
sexuais com a declarante; que não sabe que homens eram estes; que ia a 
casa de seu avô porque este ia buscá-la ou mandava alguém buscá-la. (f. 
57).
Dessa forma, vê-se que não subsiste a alegação do apelante de que 

não  há  prova  para  uma  condenação,  ao  contrário,  as  provas  produzidas  nos  autos 
apontam com clareza à materialidade e a autoria do crime de estupro de vulnerável (art.  
217-A, CP), e a filha que o apelante teve com a sua neta é a prova plena de que manteve 
conjunção carnal com a menor (Teste de DNA às fs. 97/103).  

Além do mais, não importa se a menor já tinha ou não experiência 
sexual, se anuiu ou não, em virtude da lei considerar a vulnerabilidade da vítima menor 
de catorze anos de idade,  porquanto, entendeu o legislador que o menor de catorze 
anos não é apto para discernir sobre a prática de ato sexual,  e resolveu punir,  como 
crime, na figura do estupro de vulnerável (art. 217-A, CP), o indivíduo que se relacionar 
sexualmente com menor de catorze anos de idade. Destarte, o bem jurídico tutelado é a 
dignidade sexual do menor de catorze anos que tenha dificuldade em discernir a prática 
de ato sexual. 

In casu, vê-se que não há dúvida quanto à vulnerabilidade da vítima, 
que começou a sofrer os abusos sexuais quando tinha a tenra idade de 11 (onze) anos, 
perdurando por mais três anos, até engravidar e ser descoberto pela mãe da menor.

Vislumbra-se que a vítima era uma criança inocente que foi seduzida 
pelo apelante, seu avô, para satisfazer a lascívia deste.

Percebe-se, pois, a má-fé do apelante ao seduzir a menor de 14 
(quatorze)  anos,  ainda  quando  era  tida  como  criança,  já  que  os  abusos  sexuais 
começaram aos 11 (onze) anos de idade, e assim, maculou o final da infância e início da 
adolescência, corrompendo a inocência da menor ao inseri-la, precocemente, nas coisas 
do sexo.
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Tais fatos foram confirmados pela vítima, pela genitora da  menor e 
até pelo próprio apelante, que confessou o envolvimento com a menor, mas se defende 
afirmando que a menor não é sua neta e já tinha experiência sexual.

Ora, infere-se pelo contexto probatório que a menor era sim neta do 
apelante,  conforme se depreende do  interrogatório  prestado  em juízo  ao  se  referir  à 
menor como sua neta. Vejamos:

“(...) que não se lembra se já levou sua neta para o quarto a fim de ter 
relação sexual com a mesma (…) f. 65 

Referido fato também se extrai do depoimento da mãe da menor:

“(...)  que  foi  procurar  saber  de  sua  filha  quem seria  o  pai  da  criança, 
indicando quem seria o seu namorado; que a vítima começou a chorar e 
disse que quem praticou relação sexual com a mesma foi o seu próprio 
avô; que o acusado levava a vítima para a casa do mesmo, colocava um 
revólver na cabeça da mesma e ameaçava a mesma de morte para que 
mantivesse relações sexuais com ele; que sua filha disse que a primeira 
relação sexual ocorreu quando a vítima tinha 10 (dez) anos de idade; que 
a vítima nunca atribuiu a paternidade de sua filha a outro homem; que 
quando soube do fato, cortou relações com o acusado (…) f. 56.

Portanto, não há dúvidas da relação de parentesco entre o apelante 
e a vítima, como também ficou evidenciado o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A,  
CP), motivo pelo qual mantenho a sentença condenatória. 

2.  DOSIMETRIA DA PENA:

Quanto à dosimetria da pena, também não merece reparos. 

Depreende-se que a magistrada  a quo aplicou a pena-base em 12 
(doze)  anos  de  reclusão,  haja  vista  que,  entre  tantas  circunstâncias  judiciais 
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desfavoráveis, a mais séria foram as consequências do crime, em virtude da vítima ter 
ficado grávida e ter tido uma filha com seu próprio avô. 

Vislumbra-se  que  o  juiz  sentenciante  não  reconheceu  nenhuma 
circunstância atenuante ou agravante e aplicou a causa de aumento prevista no art. 226,  
II3, do CP, que determina o aumento pela metade, totalizando em 18 (dezoito) anos, a 
pena definitiva, a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, de acordo com o art. 33, 
§ 2º, “a”4, do Código Penal. 

3. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador  João 
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

3Art. 226. A pena é aumentada:(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)  
(...)

II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro,  
tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela; 
(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)
4Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, 
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência  a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de  
agosto de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                        Relator
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